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SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO E ASSISTENCIA SOCIAL 

  

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - CMAS 

 

RESOLUÇÃO CMAS Nº 003, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2025. 

 

 

Aprova o Regimento Interno do Conselho Municipal de 

Assistência Social. 

 

 

O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CMAS, em Reunião 

Ordinaria, realizada no dia 27 de fevereiro de 2025, no uso da competência que lhe foi conferida pela 

Lei nº. 5.795 de dezembro de 2009, alterada através da Lei 14.037, de 19 de fevereiro de 2025; 

 

 

RESOLVE:  

 

Art. 1º Aprovar o Regimento Interno do Conselho Municipal de Assistência Social, na forma do 

anexo que integra esta Resolução.  

 

Art. 2º Fica revogado o Regimento Interno anteriormente aprovado em 24 de fevereiro de 2017.  

 

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 21 

de março de 2025. 

                                                                          

                                                                                                    

Rondonópolis, 24 de março de 2025. 

 

 

 Paulo Otavio de Moura Simioni 

Presidente/Conselho Municipal de Assistência Social. 
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Do Regimento Interno do Conselho Municipal de Assistência Social 

Art. 1º. O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, instituído pela Lei nº. 5.795 de 

dezembro de 2009, alterada através da Lei 14.037, de 19 de fevereiro de 2025, amparado pela Lei 

Orgânica de Assistência Social – LOAS – de nº. 8.742 de 07 de dezembro de 1993, é um órgão 

superior, deliberativo, fiscalizador, consultivo, autônomo e de controle social, de caráter permanente, 

de âmbito Municipal, de composição paritária entre governo e sociedade civil e está vinculado 

estruturalmente à Secretaria Municipal de Promoção e Assistência Social, responsável pela execução 

da Política Municipal de Assistência Social. O seu funcionamento será regido por este Regimento 

Interno. 

Parágrafo Único. O Conselho Municipal de Assistência Social, neste Regimento Interno, será 

designado pela sigla CMAS.  

Da Composição  

Art. 2º. O CMAS é composto por vinte e quatro membros, sendo doze titulares e igual número 

de suplentes, distribuídos de forma paritária, sendo 50% (cinquenta por cento) de representantes do 

governo e 50% (cinquenta por cento) de representantes da sociedade civil. Deve-se garantir a 

equidade entre as partes, observando a paridade e a proporcionalidade entre os segmentos da 

sociedade civil (usuários, trabalhadores e entidades). 

 

Parágrafo Único. Na ausência de representantes do segmento de entidades no ente federativo 

municipal, as vagas deverão ser preenchidas com representantes dos segmentos de usuários e de 

trabalhadores, nesta ordem. 

Art. 3º. Os(as) conselheiros(as) representantes do governo e da sociedade civil serão nomeados 

conforme ato do Poder Executivo, com mandato de dois anos, permitida a recondução ao cargo apenas 

uma vez, desde que reiterada a indicação. 

Art. 4º. O CMAS, assegura às Entidades Governamentais seis assentos titulares e igual número 

de suplentes, indicados pelo(a) Prefeito(a), conforme segue: 

I. 01 (um) Representante da Secretaria Municipal de Promoção e Assistência Social; 

II. 01 (um) Representante da Secretaria Municipal de Saúde; 

III. 01 (um) Representante da Secretaria Municipal de Educação; 

IV. 01 (um) Representante da Secretaria Municipal de Habitação e Urbanismo; 

V. 01 (um) Representante da Secretaria Municipal de Fazenda; e, 

VI. 01 (um) Representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico. 
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§1º Não há impedimento para a participação de qualquer servidor(a) no conselho, contudo, 

sugere-se que sejam escolhidos aqueles que possuam efetiva capacidade de representação do 

segmento. 

§2º O segmento governamental da assistência social deve ser composto majoritariamente por 

representantes da política de assistência social. 

§3º Fica ressalvada a possibilidade de recondução das representações governamentais, devendo 

o gestor público justificar a razão ao Pleno do respectivo conselho, o qual deliberará em quórum 

qualificado. 

Art. 5º. Aos representantes das Entidades filantrópicas não governamentais estão assegurados 

seis assentos titulares e igual número de suplentes, conforme Processo Eleitoral vigente. A 

composição será a seguinte: 

I. 02 (dois) Representantes de Entidades e Organizações da Assistência Social, no 

âmbito municipal. 

II. 02 (dois) Representantes dos Trabalhadores do setor da Assistência Social, no 

âmbito municipal; 

III. 02 (dois) Representantes de Usuários ou de Organização de Usuários ou de Defesa 

de Direitos dos Usuários da Assistência Social, no âmbito municipal; 

§ 1º Caso haja necessidade de substituição de conselheiro(a) titular, por ausência em reuniões 

ou manifestação da entidade, o(a) suplente assume a titularidade.  

§ 2º Fica impedido de representar o segmento dos trabalhadores na composição dos conselhos 

e no processo de conferência o(a) profissional que estiver no exercício em cargo de designação, 

função de confiança, cargo em comissão ou de direção na gestão da Rede Socioassistencial Pública 

ou de Organizações da Sociedade Civil. 

§3º É vedado ao trabalhador ocupar vaga destinada ao segmento de usuário. 

a) São Entidades e Organizações de Assistência Social aquelas devidamente inscritas no CMAS 

de Rondonópolis. 

b) São Entidades dos Trabalhadores da Área de Assistência Social aquelas que atuam na base 

da política de assistência social, na defesa dos direitos dos trabalhadores, possuem formato 

jurídico de sindicato, federação, confederação, central sindical, conselho de profissão 

regulamentada ou associação de trabalhadores legalmente constituída, e não sejam 

representações patronais ou empresariais.  

c) São Organizações de Usuários ou de Defesa de Direitos dos Usuários da Assistência Social 

aquelas que atuam na defesa do direito do cidadão ou usuários da assistência social. 

Art. 6º. A participação de representantes do Poder Legislativo, do Poder Judiciário e Ministério 

Público na composição dos conselhos de assistência social é incompatível com o regime jurídico 
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destes Poderes e o desempenho do controle social, conforme o Art. 6º da Resolução CNAS/MDS nº 

100, de 20 de abril de 2023. 

Art. 7º. O(a) secretário(a) de assistência social, se for conselheiro(a), deve se abster em 

votações de matéria de aprovação de contas, por observância ao princípio da moralidade, e não deverá 

ocupar a presidência ou a vice-presidência. 

Art. 8º. O(a) conselheiro(a) candidato(a) a cargo eletivo dos poderes executivo ou legislativo 

deve afastar-se de suas funções no CMAS até a decisão do pleito, e, se eleito, não poderá continuar 

ocupando a função de conselheiro(a), devendo o(a) suplente assumir. 

Do Processo de Eleição dos Representantes da Sociedade Civil 

Art. 9º. O processo de eleição dos representantes da sociedade civil para compor o CMAS 

ocorrerá em Foro próprio convocado para esse fim, mediante publicação com resolução de 

convocação. O processo será coordenado pela sociedade civil e supervisionado pelo Ministério 

Público, que deverá ser convidado. A convocação deverá ocorrer com um prazo mínimo de vinte dias 

antes do término dos respectivos mandatos vigentes. Os(as) candidatos(as) e/ou eleitores(as) serão: 

I. Organizações de usuários da assistência social. 

II. Entidades e organizações de assistência social. 

III. Organizações de trabalhadores do setor da assistência social. 

§1º O processo de eleição será regido por resolução eleitoral. 

§2º O processo de escolha será registrado em Ata. 

§3º O Ministério Público deverá ser convidado para fiscalizar o pleito. 

§4º O ente federativo municipal deverá garantir infraestrutura para que a secretaria executiva 

do CMAS ofereça suporte operacional à eleição da sociedade civil. 

§5º O ente federativo municipal deverá garantir a publicação da nomeação dos(as) 

conselheiros(as) governamentais e da sociedade civil, por meio de ato do respectivo Poder Executivo, 

antes da posse e em prazo adequado e suficiente para não ocorrer descontinuidade no funcionamento 

do conselho. 

Art. 10. O CMAS instituirá Comissão Eleitoral até quarenta e cinco dias antes do término de 

cada mandato. Esta comissão será responsável pela organização e realização do processo eleitoral dos 

representantes da sociedade civil, conforme disposto no inciso II, § 1º do artigo 17 da Lei nº 

8.742/1993 (LOAS). 

Art. 11. A Comissão eleitoral será composta de forma paritária por seis representantes titulares 

e seus respectivos suplentes, sendo: 

I. 03 (três) representantes governamentais; 

II. 01 (um) representante de usuários 
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III. 01 (um) representante dos Trabalhadores da Assistência Social 

IV. 01 (um) representante de entidades e organizações de Assistência Social. 

Art. 12. Na ausência de representantes do segmento de entidades no ente federativo municipal, 

as vagas deverão ser preenchidas com representantes dos segmentos de usuários e de trabalhadores, 

nesta ordem. 

Do Funcionamento 

Art. 13. O colegiado do CMAS terá o seguinte funcionamento:  

I. Os(as) conselheiros(as) suplentes devem substituir os(as) conselheiros(as) titulares em 

suas ausências, bem como quando convocados(as) para compor comissões especiais. 

II. Os(as) representantes dos órgãos governamentais municipais serão indicados(as) pelo(a) 

Prefeito(a). 

III. Os(as) Conselheiros(as) não governamentais e respectivos(as) suplentes serão 

indicados(as) pelas instituições, votados(as), eleitos(as) e posteriormente, nomeados(as) 

pelo(a) Prefeito(a), ressalvado o Parágrafo Primeiro do Art. 4º deste Regimento Interno. 

IV. O mandato do(a) conselheiro(a), terá duração de dois anos, podendo ser reconduzido(a) 

uma única vez, por igual período, e com possibilidade de ser substituído(a), a qualquer tempo, 

a critério de sua representação, mediante comunicação formal do(a) responsável, 

encaminhada à Presidência do CMAS. 

V. O(a) Conselheiro(a) que for indiciado(a) pela Justiça comum poderá ser suspenso de 

suas funções de Conselheiro(a) perante deliberação deste Conselho. 

VI. O exercício da função de Conselheiro(a) será considerado serviço público relevante e 

não será remunerado, isto é, os(as) conselheiros(as) do CMAS não receberão qualquer 

remuneração por sua participação no plenário e seus serviços prestados serão considerados, 

para todos os efeitos, como de interesses públicos e de relevante valor social; 

VII. Em caso de vacância de entidade da sociedade civil, será convocada para ocupar a 

vaga a entidade sequencialmente mais votada no processo eleitoral, dentro do mesmo 

segmento de representação. No caso de empate de votos, prevalecerá a entidade com mais 

tempo de atuação. Caso não tenha candidato(a) eleito(a), será realizada nova eleição num 

prazo de até trinta dias. 

VIII. O(a) primeiro(a) suplente da representação da sociedade civil exercerá a suplência 

do(a) primeiro(a) titular; o(a) segundo(a) suplente exercerá a do(a) segundo(a) titular, todos 

sempre dentro da mesma categoria de representação. 

IX. Os(as) representantes governamentais, bem como os(as) da sociedade civil, poderão ser 

substituídos(as) a qualquer tempo pelos seus órgãos ou entidades de representação, mediante 

comunicação escrita dirigida à Presidência do CMAS por representante legal da entidade. 

X. Em caso de falta do(a) Conselheiro(a) titular o(a) seu suplente exercerá o direito de voto. 
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§1º. Compete ao(à) conselheiro(a) titular, informar a sua ausência ao(à) seu respectivo(a) 

suplente e justificar sua falta à secretaria executiva do CMAS, por instrumento próprio deste conselho, 

conforme Art. 18, item VI, deste Regimento Interno. 

 

I.  Em suas ausências ou impedimentos eventuais, o(a) Presidente do Conselho será 

substituído(a) pelo(a) vice-presidente, bem como pelos demais componentes da diretoria.  

II. Recomenda-se que, no início de cada nova gestão, seja realizado o Planejamento das 

Atividades do Conselho, com o objetivo de definir as ações e prazos, envolvendo todos(as) 

os(as) conselheiros(as), titulares e suplentes, e os(as) técnicos(as) do Conselho (Resolução 

237/06 – CNAS). 

III. O CMAS, funcionará através de Reuniões Ordinárias mensais e Extraordinárias, 

Comissões e Assessorias, quando necessário for e integram a sua estrutura: 

a) Plenária; 

b) Mesa Diretora; 

c) Secretaria Executiva; 

d) Comissões Temáticas permanentes ou temporárias, e/ou Grupo de Trabalho. 

Art. 14. O CMAS deverá ter uma secretaria executiva vinculada diretamente ao conselho, 

subordinada à presidência e ao colegiado, para dar suporte ao cumprimento de suas competências. 

I. A secretaria executiva deverá ser a unidade de apoio ao funcionamento do CMAS, bem 

como assessorar suas reuniões e publicar suas deliberações.  

II. A equipe da secretaria executiva deve ser composta por profissional de nível superior, 

bem como por profissionais de apoio técnico e administrativo para exercer as funções per-

tinentes.  

III. A secretaria executiva deve ser preferencialmente ocupada por servidor(a) efetivo(a) 

ou de carreira do quadro do poder executivo. 

IV. O CMAS definirá o perfil do secretário(a) executivo(a) e a sua nomeação ou 

exoneração deverá estar de comum acordo com o conselho. 

 

Art. 15. Devem ser programadas ações de formação e capacitação dos(as) conselheiros(as), 

visando ao fortalecimento e à qualificação de seus espaços de articulação, negociação e deliberação 

e, para tanto, deve-se prever recursos financeiros nos orçamentos, observando-se a Política Nacional 

de Educação Permanente do Sistema Único da Assistência Social – PNEP/SUAS e a Resolução 

CNAS nº 8, de 16 de março de 2012, que institui o Programa Nacional de Capacitação do Sistema 

Único da Assistência Social – CAPACITASUAS e suas alterações. 

Art. 16. O CMAS, sempre que necessário, deve executar suas ações de forma integrada com 

as demais políticas sociais, de forma a propiciar significativos avanços, tais como: 
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I. ampliação do universo de proteção para pessoas e famílias em situação de risco ou 

vulnerabilidade social; 

II. demanda e execução de ações próprias focadas nos(as) destinatários(as) da assistência 

social em articulação com outras políticas públicas; 

III. articulação das ações e otimização dos recursos, evitando-se a superposição de ações e 

observando a interlocução com a sociedade; 

IV. racionalização dos eventos do conselho, de maneira a garantir a participação dos(as) 

conselheiros(as); 

V. garantia da construção de políticas públicas efetivas; e 

VI. monitoramento e avaliação sistemática dos serviços, programas, projetos e benefícios 

construídos conjuntamente com outras políticas sociais. 

Art. 17. Os órgãos públicos aos quais o CMAS está vinculado devem prover, conforme a Lei 

Orgânica da Assistência Social - LOAS e a Norma Operacional Básica do Sistema Único de 

Assistência Social - NOB-SUAS/2012: 

I. a infraestrutura necessária para o funcionamento do CMAS, garantindo recursos 

materiais, humanos e financeiros, e arcando com despesas, dentre outras, de passagens, 

traslados, alimentação, hospedagem dos(as) conselheiros(as), titulares e suplentes, e seus 

acompanhantes quando necessário, tanto do governo quanto da sociedade civil, quando 

estiverem no exercício de suas atribuições. 

II. fornecer apoio técnico e financeiro ao CMAS, às conferências de assistência social e à 

participação social dos(as) usuários(as) no Sistema Único da Assistência Social - SUAS; 

III. garantir que os recursos financeiros necessários ao funcionamento do CMAS estejam 

previstos na lei de criação do conselho, nos planos plurianuais, nos planos de assistência 

social e nos compromissos assumidos no pacto de aprimoramento no Sistema Único da 

Assistência Social - SUAS; 

IV. a ampliação do acesso dos(as) conselheiros(as) ao conhecimento e à informação nas 

seguintes temáticas: 

a) assistência social, indicadores socioeconômicos, políticas públicas, conjuntura nacional 

e internacional relativa à política social, orçamento, financiamento, demandas da sociedade, 

considerando as especificidades do nível de governo, do conselho e dos(as) conselheiros(as); 

b) negociação e prática de gestão; 

c) custos efetivos dos serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social e dos 

indicadores socioeconômicos da população, que demandam esses serviços; e 

d) fenômenos socioeconômicos que geram riscos e vulnerabilidades sociais, sua origem 

estrutural e suas especificidades nacional, regional e local para poderem contribuir com a 

efetivação da política de assistência social, na construção da cidadania e no combate à 

pobreza e à desigualdade social. 
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Parágrafo único. A elaboração do Plano de Assistência Social, de que trata o art. 30 da Lei 

Orgânica da Assistência Social - LOAS e os Artigos 18 a 22 da Norma Operacional Básica do Sistema 

Único de Assistência Social - NOB-SUAS/2012 é de responsabilidade do órgão gestor da política, e 

deve ser apresentado ao CMAS para aprovação, a cada quatro anos, de acordo com os períodos de 

elaboração do Plano Plurianual – PPA. 

Da Plenária 

Art. 18. A Plenária, órgão de deliberação do CMAS, reunir-se-á ordinariamente, uma vez por 

mês, conforme planejamento anual e extraordinariamente, sempre que convocada pela Presidência, 

ou ainda por requerimento da maioria simples (metade mais um) dos(as) conselheiros(as). 

I. O calendário anual de Reuniões Ordinárias será aprovado pelo colegiado até o mês de 

dezembro do exercício anterior; 

II. A realização de Reunião Ordinária do mês de janeiro fica facultada à deliberação do 

colegiado, quando da aprovação do calendário anual de reuniões ordinárias; 

III. Serão convocados(as) para comparecer às reuniões os(as) conselheiros(as) titulares e 

seus respectivos(as) suplentes; 

IV. A instituição que se ausentar, sem justificativa por escrito, a duas reuniões ordinárias 

consecutivas ou a três reuniões intercaladas na vigência do mandato, perderá sua cadeira à 

sua respectiva suplente, sendo convocada a próxima instituição mais votada no processo 

eleitoral, para assumir a suplência. 

V. O(a) conselheiro(a) suplente poderá assumir a titularidade a qualquer tempo, quando o(a) 

titular avisar com antecedência a sua ausência na reunião ou durante a reunião quando houver 

necessidade de se ausentar. 

VI. O formulário próprio de justificativa de falta será disponibilizado aos(às) conselheiros(as) 

no início de seu mandato em via impressa e arquivo enviado por e-mail ao endereço 

eletrônico informado pelo(a) conselheiro(a) no preenchimento dos dados para cadastro. 

 

Parágrafo Único. A justificativa deverá ser realizada através do preenchimento de formulário 

próprio e encaminhado por e-mail ou pessoalmente à secretaria executiva deste conselho, desde que 

no prazo de 24h antes do início da reunião. 

 

Art. 19. A reunião ordinária constará de três partes: 

I. Expediente. 

II. Ordem do dia. 

III. Assuntos Gerais. 
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Parágrafo Único. No início de cada reunião ordinária, será apreciada a leitura da Ata anterior, 

que após a leitura e discussão, será votada e aprovada com alterações ou não. Na sequência será 

apresentada e votada a ordem do dia. 

 

Art. 20. Durante o período destinado ao Expediente serão apresentados: 

I. Requerimento de urgência para apreciação imediata de questões não inseridas na ordem 

do dia. 

II. Requerimentos de prioridade que constarem na pauta do dia, deverão ser apreciados logo 

após os que tiverem regime de urgência. 

III. A preferência da discussão ou votação da pauta será decidida pela Plenária. 

 

Art. 21. No tempo destinado à ordem do dia, só poderão ser discutidos e votados os assuntos 

constantes da pauta, ressalvados os casos de urgência, ainda assim, a critério do plenário. 

I.  Anunciada a ordem do dia, o(a) presidente submeterá ao conselho os assuntos na sequência 

estabelecida, dando a palavra em primeiro lugar aos relatores, podendo ser alterada essa 

ordem nos casos de urgência ou prioridade, quando solicitado por qualquer conselheiro(a), 

em pedido expresso e aprovado pelo plenário. 

 

Art. 22. As decisões do CMAS dar-se-ão por maioria simples de voto (metade mais um) e, 

ocorrendo o empate, caberá ao(à) presidente decidir a questão pelo voto de qualidade, salvo os casos 

previstos neste Regimento que requeiram quórum qualificado. 

I. O quórum mínimo para a instalação do plenário é de sete conselheiros(as) titulares ou 

no exercício da titularidade. 

II. As votações serão feitas pelo processo simbólico aberto, ressalvado os casos previstos 

neste Regimento Interno, sendo que cada Entidade representada pela sua titularidade terá 

direito a um voto. 

II.    Quando se tratar de matérias relacionadas à aprovação à eleição da presidência, ao 

orçamento e financiamento da política de assistência social e da alteração deste regimento 

interno, a aprovação dar-se-á com os votos favoráveis de pelo menos oito conselheiros(as), 

correspondendo a 2/3(dois terços) dos membros deste conselho. 

 

Parágrafo único. O(a) conselheiro(a) que votar em contrário ou abstenção a qualquer assunto 

tratado, querendo, poderá solicitar registro nominal, em Ata, do seu voto referente àquele assunto. 
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Art. 23. As sessões extraordinárias do CMAS poderão ser marcadas a qualquer tempo pelo(a) 

presidente, ou a maioria de seus membros. 

I. Nas sessões extraordinárias só serão tratados os assuntos que motivaram a sua 

convocação, sendo limitada para deliberação de duas pautas. 

II. Caberá ao(à) secretário(a) executivo(a) a adoção das providências necessárias à 

convocação da Reunião Extraordinária, que se realizará no prazo mínimo de três dias úteis, 

a partir do ato de convocação. 

 

Art. 24. As reuniões do CMAS obedecerão aos seguintes procedimentos: 

I. A natureza da sessão, dia, hora e local de sua realização. 

II. Os nomes dos(as) Conselheiros(as) presentes, e a especificação dos(as) ausentes que 

justificarem sua falta. 

III. Resumo das discussões havidas na ordem do dia e os resultados das votações. 

IV. Verificação de quórum para o início das atividades da reunião; 

V. Qualificação e habilitação dos conselheiros com a finalidade de votar; 

VI. Aprovação da Ata da reunião anterior; 

VII. Aprovação da pauta da reunião; 

VIII. Informes da presidência e grupos de trabalho; 

IX. Apresentação, discussão e votação de matérias constantes em pauta; 

X. Julgamento de processos administrativos; 

XI. Breves comunicados e franqueamento da palavra; 

XII. Encerramento. 

 

Parágrafo Único. A deliberação das matérias sujeitas a votação obedecerá a seguinte ordem: 

I. O(a) presidente concederá a palavra ao(à) conselheiro(as), que apresentará seu 

posicionamento; 

II. Terminada a exposição, a matéria será posta em discussão; 

III. Encerrada a discussão, realizar-se-á a votação; 

 

Mesa Diretora 

Art. 25. A mesa diretora é composta por:  

I.    Presidente. 

II. Vice-Presidente. 

III. Secretário(a) Executivo(a). 

IV. Um(a) representante de cada Comissão e/ou Grupo de Trabalho. 
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Das Competências do CMAS 

Art. 26. Compete ao CMAS de Rondonópolis, além daquelas previstas na Lei Orgânica da 

Assistência Social, Norma Operacional Básica – NOBSUAS e Resoluções do Conselho Nacional de 

Assistência Social - CNAS:  

I. elaborar, aprovar e publicar seu regimento interno; 

II. convocar as Conferências Municipais de Assistência Social e acompanhar a execução de 

suas deliberações; 

III. aprovar a Política Municipal de Assistência Social, em consonância com as diretrizes 

das conferências de assistência social; 

IV. apreciar e aprovar a proposta orçamentária, em consonância com as diretrizes das 

conferências municipais e da Política Municipal de Assistência Social; 

V. aprovar o Plano Municipal de Assistência Social, apresentado pelo órgão gestor da 

assistência social; 

VI. aprovar o plano de capacitação, elaborado pelo órgão gestor; 

VII. acompanhar o cumprimento das metas nacionais, estaduais e municipais do Pacto de 

Aprimoramento da Gestão do SUAS; 

VIII. acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão do Programa Bolsa Família-PBF; 

IX. normatizar as ações e regular a prestação de serviços de natureza pública e privada no 

campo da assistência social de âmbito local; 

X. apreciar e aprovar informações da Secretaria Municipal de Promoção e Assistência Social 

inseridas nos sistemas nacionais e estaduais de informação referentes ao planejamento do 

uso dos recursos de cofinanciamento e a prestação de contas; 

XI. apreciar os dados e informações inseridas pela Secretaria Municipal de Promoção e 

Assistência Social, unidades públicas e privadas da Assistência Social, nos sistemas 

nacionais e estaduais de coleta de dados e informações sobre o sistema municipal de 

assistência social; 

XII. alimentar os sistemas nacionais e estaduais de coleta de dados e informações sobre 

o CMAS; 

XIII. zelar pela efetivação do SUAS no Município; 

XIV. zelar pela efetivação da participação da população na formulação da política e no 

controle da implementação; 

XV. deliberar sobre as prioridades e metas de desenvolvimento do SUAS em seu âmbito 

de competência; 

XVI. estabelecer critérios e prazos para concessão dos benefícios eventuais; 

XVII. apreciar e aprovar a proposta orçamentária da assistência social a ser encaminhada 

pela Secretaria Municipal de Promoção e Assistência Social em consonância com a Política 

Municipal de Assistência Social; 
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XVIII. acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão dos recursos, bem como os ganhos sociais 

e o desempenho dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais do SUAS; 

XIX. fiscalizar a gestão e execução dos recursos do Índice de Gestão Descentralizada do 

Programa Bolsa Família-IGD-PBF, e do Índice de Gestão Descentralizada do Sistema Único 

de Assistência Social -IGD-SUAS; 

XX. planejar e deliberar sobre a aplicação dos recursos IGD-PBF e IGD-SUAS 

destinados às atividades de apoio técnico e operacional ao CMAS; 

XXI. participar da elaboração do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e 

da Lei Orçamentária Anual no que se refere à assistência social, bem como do planejamento 

e da aplicação dos recursos destinados às ações de assistência social, tanto dos recursos 

próprios quanto dos oriundos do Estado e da União, alocados no Fundo Municipal de 

Assistência Social-FMAS; 

XXII. aprovar o aceite da expansão dos serviços, programas e projetos socioassistenciais, 

objetos de cofinanciamento; 

XXIII. orientar e fiscalizar o Fundo Municipal de Assistência Social-FMAS; 

XXIV. divulgar, no Diário Oficial Municipal, ou em outro meio de comunicação, todas as 

suas decisões na forma de Resoluções, bem como as deliberações acerca da execução 

orçamentária e financeira do Fundo Municipal de Assistência Social-FMAS e os respectivos 

pareceres emitidos. 

XXV. receber, apurar e dar o devido prosseguimento a denúncias; 

XXVI. estabelecer articulação permanente com os demais conselhos de políticas públicas 

setoriais e conselhos de direitos. 

XXVII. realizar a inscrição das entidades e organizações de assistência social; 

XXVIII. notificar fundamentadamente a entidade ou organização de assistência social no 

caso de indeferimento do requerimento de inscrição; 

XXIX. fiscalizar as entidades e organizações de assistência social; 

XXX. emitir resolução quanto às suas deliberações; 

XXXI. registrar em ata as reuniões; 

XXXII. instituir comissões e convidar especialistas sempre que se fizerem necessários; e 

XXXIII. avaliar e elaborar parecer sobre a prestação de contas dos recursos repassados ao 

Município. 

Das Deliberações do CMAS 

Art. 27. As deliberações destinam-se a regular matéria de competência exclusiva do CMAS 

que produza efeitos internos. As deliberações são atos normativos ou decisórios emanados da Plenária 

para disciplinar ou decidir matéria de sua competência específica. As deliberações quando normativas 

são atos gerais e quando decisórias são atos individuais. O CMAS deliberará, por maioria simples ou 

qualificada, conforme previsto no art. 22, item II e IV, deste Regimento Interno, e poderão votar 

somente os(as) conselheiros(as) titulares, ou os(as) suplentes no exercício da titularidade. 
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I. Somente será objeto de deliberação do CMAS matéria constante da pauta de convocação; 

II. O(a) Presidente do CMAS terá, obrigatoriamente, de colocar em votação toda a matéria 

que assim for requerida, por qualquer membro do Conselho, depois de esgotadas as 

discussões sobre o assunto; 

III. Todas as deliberações Ad. Referendum tomadas pelo(a) Presidente do CMAS e as 

sugestões das Comissões deverão, obrigatoriamente, ser submetidas ao Plenário do CMAS 

perdendo a validade caso seja rejeitada ou não apresentada na primeira reunião subsequente 

à data de sua efetivação; 

IV. O CMAS funcionará nas suas reuniões ordinárias e extraordinárias, através de Mesa 

Diretora composta no mínimo por dois dos seguintes membros: Presidente, Vice-Presidente, 

Secretário(a) Executivo(a) e representantes dos grupos de trabalho; 

V. Qualquer membro do CMAS poderá pedir vista de matéria em deliberação, tendo acesso 

a toda a documentação pertinente ao assunto, desde que seu pedido seja mediante 

Requerimento que será deferido pelo(a) Presidente, que estabelecerá as condições de tempo 

e local para tal. Neste caso, obrigatoriamente, a matéria será objeto de deliberação na reunião 

subsequente, ordinária e extraordinária; 

VI. O CMAS divulgará Edital Específico com normas e procedimentos para a eleição dos 

membros da Diretoria (que seja composta, votada e eleita), por meio da candidatura aos 

cargos de um ou mais membros Titulares, os quais serão eleitos por maioria qualificada de 

voto, em pleito secreto; 

VII. Perderá o mandato o(a) conselheiro(a) que se desligar do segmento ou órgão que 

representa, durante sua gestão; 

VIII. As sessões do conselho serão abertas ao público e o(a) presidente, com o fim de 

manter a ordem dos trabalhos, poderá advertir ou determinar a retirada do recinto, a pessoa 

estranha ao Plenário, que venha a atrapalhar o andamento da sessão, bem como advertir ou 

até cassar a palavra de orador(a) que venha a usar de linguagem agressiva, inconveniente ou 

indecorosa; 

IX. Consideram-se colaboradoras do CMAS as Instituições e Organizações governamentais 

ou da sociedade civil, da Administração Pública ou Privadas prestadoras de serviços aos 

usuários da Assistência Social, bem como os(as) consultores(as) e convidados(as); 

X. Serão emitidos termos de posse a todos os(as) conselheiros(as) regularmente 

nomeados(as), no ato de sua posse e, ao término de sua participação na gestão do respectivo 

mandato, um certificado em reconhecimento aos seus relevantes serviços público e social 

prestados; 

XI. O CMAS arcará com as despesas de transportes, locomoção, estadia e alimentação de 

seus membros, quando de sua participação em reuniões, congressos, conferências e outros 

eventos realizados fora do âmbito do município, de acordo com a resolução nº 100/2023, do 

CNAS/MDS; e 
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XII. O CMAS poderá ter um(a) Conselheiro(a) Consultivo(a) que será obrigatoriamente 

um ex-conselheiro(a) e autorizada em plenário sua participação, desde que tenha cumprido 

no mínimo em 80% (oitenta por cento) das reuniões ordinárias. 

 

Da Competência, do Desempenho e dos Direitos dos Conselheiros e das Conselheiras 

Art. 28. Compete aos(às) conselheiros(as): 

I. Participar ativamente das plenárias, já tendo apreciado a ata da reunião anterior e 

manifestando-se a respeito de matérias em discussão; 

II. Justificar por escrito e antecipadamente suas ausências às reuniões do Conselho, 

conforme Art. 18, parágrafo único, deste Regimento Interno; 

III. Assinar no livro próprio sua presença na reunião a que comparecer; 

IV. Solicitar à Mesa Diretora a inclusão na agenda dos trabalhos, de assuntos que desejar 

discutir; 

V. Propor a convocação de plenária extraordinária; 

VI. Relatar e discutir os processos que lhe forem atribuídos proferindo o seu voto e emitindo 

parecer fundamentado; 

VII. Assinar atos e pareceres dos processos em que for relator ou coordenador; 

VIII. Declarar-se impedido de exercer a relatoria, coordenação e/ou participar de 

comissões, justificando a razão do impedimento; 

IX. Apresentar, em nome de comissão, voto, parecer, proposta ou recomendação por ela 

defendida; 

X. Proferir declaração de voto quando assim o desejar; 

XI. Solicitar ao(à) presidente, quando necessário, a presença na plenária do(a) postulante, 

titular de entidade ou órgão público para as entrevistas que se mostrarem indispensáveis; 

XII. Propor alterações no Regimento interno; 

XIII. Votar, nos casos previstos neste regimento, e ser votado para cargos do Conselho; 

XIV. Requisitar à Secretaria Executiva as informações necessárias ao adequado 

desempenho de suas atribuições; 

XV. Fornecer à Secretaria Executiva todos os dados e informações a que tenha acesso ou 

que se situem na área de sua competência, sempre que os julgar importantes para o trabalho 

do Conselho, ou quando solicitados pelos demais membros; 

XVI. Requerer votação de matéria em regime de urgência; 

XVII. Apresentar à Plenária, propostas de moções, requerimentos ou proposições atinentes 

à área de assistência social; 

XVIII. Deliberar sobre propostas, pareceres e recomendações emitidas pelas Comissões 

Temáticas, Grupos de Trabalho e conselheiros(as); 

XIX. Propor a criação de Grupos de Trabalho; 
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XX. Exercer as atribuições de sua competência ou outras designadas pela Plenária ou 

Mesa Diretora; 

XXI. Participar de eventos de capacitação e aperfeiçoamento na área de assistência social; 

XXII. Participar das Conferências Nacional, Estadual, e Municipais de Assistência Social; 

XXIII. Participar de pelo menos de uma Comissão Temática; 

XXIV. Prestar contas de recursos recebidos para exercício da função, conforme a legislação 

vigente; 

XXV. Elaborar relatório sobre sua participação em eventos, contendo síntese do mesmo e 

sua atuação específica. 

Art. 29. Para o efetivo desempenho do CMAS é fundamental que os(as) conselheiros(as):  

I. sejam assíduos às reuniões;  

II. participem ativamente das atividades do conselho e de pelo menos uma comissão temá-

tica;  

III. colaborem no aprofundamento das discussões para qualificar as decisões do colegiado;  

IV. divulguem as discussões e as decisões do conselho junto ao segmento que representam, 

e em outros espaços;  

V. contribuam com o debate no conselho, considerando as experiências de seus respecti-

vos segmentos, com vistas ao fortalecimento da assistência social;  

VI. efetivem o exercício do controle social;  

VII. atuem, articuladamente, com o seu suplente e em sintonia com o segmento que re-

presentam;  

VIII. estudem e conheçam a legislação da Política de Assistência Social;  

IX. busquem aprimorar o conhecimento in loco da rede pública e privada prestadora de 

serviços socioassistenciais; e  

X. acompanhem, no exercício de suas funções, as atividades desenvolvidas pelas entida-

des e organizações de assistência social e unidades estatais, para assegurar a qualidade dos 

serviços oferecidos aos(às) beneficiários(as) das ações de assistência social e busquem mo-

bilizar a população para a participação social.  

 

Art. 30. Exigir-se-á a presença dos (as) conselheiros (as), titular e suplente, para posse no 

CMAS. 

Parágrafo único. Na impossibilidade de sua presença na plenária designada para posse, essa 

se dará na próxima plenária, sob pena de perda da vaga como conselheiro(a). 

Art. 31. A função do(a) conselheiro(a) reveste-se de relevante interesse público e seu exercício 

tem prioridade, justificando as ausências a quaisquer outros serviços quando determinadas pelo 
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comparecimento às plenárias, reuniões de comissões ou participação em diligências ou atividades de 

representação do CMAS. 

§ 1º Para garantir a presença do(a) conselheiro(a) governamental e da sociedade civil às 

reuniões, plenárias e atividades de representação, o CMAS emitirá, sempre que solicitado, 

documento de comprovação de comparecimento a fim de que o(a) conselheiro(a) 

representante não tenha qualquer tipo de prejuízo. 

§ 2º Os(as) conselheiros(as) não receberão qualquer remuneração por sua participação no 

colegiado e seus serviços prestados serão considerados, para todos os efeitos, como de 

interesse público e relevante valor social. 

§ 3º Deverá ser emitida certificação no final dos mandatos para os(as) conselheiros(as) que 

cumprirem suas funções reconhecidas pelo colegiado, assinado pela presidência do CMAS, 

conforme estabelecido no regimento interno. 

§ 4º A gestão do ente federado deverá garantir acessibilidade, incluindo direito a 

acompanhante, quando necessário, transporte, e/ou passagens, diárias e/ou alimentação e 

hospedagens para o efetivo exercício do controle social, independentemente do local de 

residência do (a) conselheiro (a). 

Art. 32. Os (as) conselheiros (as) desempenham função de agente público, conforme a Lei nº 

8.429, de 02 de junho 1992. 

Da eleição da Presidência e Vice-Presidência 

Art. 33. O (a) presidente e o(a) vice-presidente serão eleitos(as) dentre os membros titulares do 

conselho para mandato de um ano, sendo permitida uma recondução por igual período. 

Art. 34. O CMAS divulgará Edital Específico com normas e procedimentos para a eleição da 

Presidência e Vice-Presidência (que seja composta, votada e eleita), por meio da candidatura aos 

cargos de um (a) ou mais membros Titulares, os quais serão eleitos(as) por maioria qualificada de 

voto, em pleito secreto; 

§1º Fica assegurada: 

I. ao término de cada mandato de dois anos do conselho, a alternância entre a representação 

do governo e da sociedade civil no exercício da função de presidente e vice-presidente; e 

II. preferencialmente, em cada mandato, a alternância dos segmentos que compõem a 

sociedade civil no exercício da função de presidente e vice-presidente. 

§2º A Presidência será eleita para mandato de um ano, podendo ser reconduzida por igual 

período após avaliação e deliberação do pleno deste conselho. Em caso de indicação de má avaliação 

à gestão da Presidência pela plenária, o CMAS realizará nova eleição para a Presidência, respeitando 

a alternância entre a representação do governo e da sociedade civil do período. 
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Art. 35. Quando houver vacância no cargo de presidente, o(a) vice-presidente, assumirá 

interinamente e convocará imediatamente nova eleição para o cargo de presidente, em foro próprio 

do segmento, a fim de completar o respectivo mandato, não interrompendo a alternância da 

presidência entre governo e sociedade civil. 

Art. 36. No caso de vacância do cargo de vice-presidente a fim de concluir o mandato, será 

eleito em foro próprio do segmento: 

a) Um representante da sociedade civil do segmento que gerou a vacância  

b) Um representante do Governo indicado entre seus membros. 

Parágrafo único. No caso de empate de votos, prevalecerá o(a) candidato(a) com mais idade. 

Competências do(a) Presidente do CMAS 

Art. 37. Compete ao (à) presidente do CMAS: 

I. Representar judicial e extrajudicialmente, o conselho; 

II. Presidir as sessões coordenando as atividades, discussões, debates e votação dos assuntos 

constantes da ordem do dia, proclamar os resultados e resolver as questões de ordem; 

III. Distribuir processos e demais documentos aos conselheiros designados para relatá-los, 

submetendo-a posteriormente à apreciação do plenário; 

IV. Convocar e presidir as Reuniões Ordinárias e Extraordinárias quando necessário, ou a 

pedido de no mínimo a maioria dos(as) conselheiros(as); 

V. Designar os membros para comporem as Comissões de Estudo ou acompanhamento e 

os respectivos relatores. 

VI. Fixar prazos para as deliberações das Comissões Especiais, bem como aos(às) 

relatores(as) dos documentos a esta entregue. 

VII. Conceder audiência a qualquer entidade governamental ou não governamental que 

tiverem interesse sob apreciação do CMAS. 

VIII. Aplicar as penalidades previstas neste Regimento Interno aos membros que 

deixarem de justificar suas ausências às sessões. 

IX. Cumprir e fazer cumprir as deliberações do CMAS e deste Regimento Interno. 

X. Submeter ao CMAS as demonstrações mensais de receitas e despesas do Fundo 

Municipal de Assistência Social-FMAS, a cada trimestre do exercício. 

XI. Representar o conselho nas atividades de caráter permanente. 

XII. Tomar parte nas discussões e exercer o direito de voto de qualidade no caso de 

empate na votação. 

XIII. Desenvolver as articulações necessárias para o cumprimento das atividades da 

secretaria executiva. 

XIV. A presidência, órgão diretor do CMAS, será exercida pelo(a) presidente, eleito(a) 

entre seus membros conforme Artigos 33 e 34, deste Regimento Interno, com duração do 

mandato por um ano, sendo permitido uma recondução por igual período. 
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Competências do(a) Vice-Presidente 

Art. 38. Compete ao (à) vice-presidente do CMAS: 

I. Substituir o (a) presidente em seus impedimentos ou ausências; 

II. Auxiliar o (a) presidente no cumprimento de suas atribuições; 

III. Exercer as atribuições que lhes forem conferidas pelo plenário. 

Competências da Secretaria Executiva 

Art. 39. O perfil profissional do(a) Secretário(a) Executivo(a) do CMAS será um(a) servidor(a) 

efetivo(a) da Secretaria Municipal de Promoção e Assistência Social – SEMPRAS com conhecimento 

da Política Nacional de Assistência Social – PNAS e com curso superior. 

Art. 40 - Compete ao(à) Secretário(a) Executivo(a) que é subordinado(a) à Presidência e ao 

Colegiado: 

I. Dar suporte técnico-administrativo aos(às) conselheiros(as) das Comissões Temáticas e 

Grupos de Trabalho, com vistas a subsidiar suas deliberações e recomendações; 

II. Auxiliar na preparação das reuniões dos(as) conselheiros(as), digitação das pautas de 

Reuniões Ordinárias e Extraordinárias do plenário do CMAS, bem como das reuniões das 

Comissões e dos Grupos de Trabalho em conjunto com o(a) presidente; 

III. Cumprir as exigências relativas à concessão de Inscrição e Atestado de Funcionamento, 

conforme determinações e orientações da presidência, conselheiros e do CMAS; 

IV. Munir o CMAS e os (as) conselheiros(as) de informações que permitem ao CMAS tomar 

as decisões previstas em lei; 

V. Zelar pelas correspondências da diretoria; 

VI. Coordenar a execução das atividades das áreas de arquivo, protocolo e documentação; 

VII. Zelar pela guarda e conservação dos processos e documentos do conselho; 

VIII. Catalogar e manter controle dos processos e documentos inativos do CMAS; 

IX. Manter atualizados os dados cadastrais e/ou eventuais alterações das Entidades, inclusive 

enviando-os sistematicamente, a Secretaria Municipal de Promoção e Assistência Social; 

X. Controlar o recebimento, movimentação e expedição dos processos e correspondências; 

XI. Propor rotinas e programas de controle e movimentação de processos e documentos no 

arquivo; 

XII. Providenciar e controlar as publicações das Resoluções aprovadas pelo plenário do 

CMAS no Diário Oficial do Município; 

XIII. Prestar atendimento ao público e aos servidores do CMAS no exercício de sua 

função, informando movimentação e trâmite de processos e/ou expedientes dirigidos ao 

CMAS; 

XIV. Orientar as Entidades sobre os pedidos de inscrição, concessão ou renovação do 

Atestado de Funcionamento, de forma a estarem aptos a julgamento por parte do CMAS; 
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XV. Cuidar dos deslocamentos dos(as) conselheiros(as) quando convocados(as) a 

participar de reuniões e/ou conferências fora do âmbito do município;  

XVI. Secretariar e lavrar as Atas das reuniões ordinárias e extraordinárias; 

XVII. Assinar declarações sobre a situação dos processos que tramitaram no CMAS; 

XVIII. Enviar as declarações de presença, ausência ou de falta justificada às entidades 

governamentais e não governamentais representadas pelos(as) conselheiros(as), após as 

reuniões mensais. 

Das Comissões Temáticas e dos Grupos de Trabalho 

Art. 41. O Conselho poderá criar Comissões Temáticas Permanentes ou Provisórias, Grupos de 

Trabalho na medida da necessidade, sempre formadas por conselheiros(as) titulares e suplentes e de 

forma paritária. 

Art. 42. As Comissões Temáticas e os Grupos de Trabalho, de natureza permanente, têm por 

finalidade subsidiar o Colegiado no cumprimento de suas competências. 

Art. 43. O CMAS poderá crias as seguintes Comissões Temáticas, que dentre suas atribuições, 

irão subsidiá-lo no cumprimento das competências referidas na Lei Orgânica da Assistência Social – 

LOAS e deste Regimento Interno, de acordo com os aspectos que concernem a cada Comissão: 

a) Grupos de Trabalho; 

b) Comissão de Instância de Controle Social do Programa Bolsa Família – PBF; 

c) Comissão de Ética; 

d) Comissão de Avaliação de Planos de Trabalho e Relatório de Atividades de Entidades 

Socioassistenciais. 

I. As Comissões Temáticas e os Grupos de Trabalho são constituídos de forma paritária. 

II. As Comissões Temáticas e Grupos de Trabalhos serão compostas por quatro 

Conselheiros titulares e igual número de suplentes, segundo suas afinidades com os temas 

das respectivas comissões. 

III. A qualquer Conselheiro(a) é facultado participar das reuniões de qualquer Comissão ou 

Grupo de Trabalho, com direito à voz. 

IV. Cada Comissão Temática, bem como cada Grupo de Trabalho terá um(a) Coordenador(a) 

escolhido(a) dentre os seus membros titulares. 

V. O(a) coordenador(a) será escolhido no Plenário das Comissões e dos Grupos de Trabalho, 

a partir de indicação dos membros de cada Comissão e Grupo de Trabalho, e eleito(a) no 

Plenário do CMAS. 

VI. O(a) coordenador(a) de cada Comissão deverá compor os Grupos de Trabalhos. 

VII. O tempo de mandato dos membros das Comissões e Grupos de Trabalhos, coincidirá 

com o tempo de mandato dos Conselheiros(as). 

VIII. Os Grupos de Trabalho reunir-se-á sempre que necessário, com a presença de no 

mínimo dois conselheiros(as) membros. 
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IX. As Comissões reunir-se-ão sempre que necessário, com a presença de no mínimo dois 

conselheiros(as) membros. 

X. Em seus impedimentos ou faltas, o(a) Coordenador das Comissões e Grupos de Trabalho 

será substituído(a) por um(a) dos seus membros, escolhido entre os presentes. 

XI. As Comissões e os Grupos de Trabalho, após análise do tema que lhes originaram, 

deverão emitir relatórios conclusivos apresentados para subsídios da deliberação do plenário 

do CMAS e periodicamente, deverão repassar informes à Plenária, referente ao 

desenvolvimento de suas atividades, bem como dificuldades encontradas; 

XII. Analisar a documentação de solicitação de inscrição e registro no CMAS, realizar 

visita in loco e emitir relatório que será apreciado e deliberado pelo Plenário do CMAS, no 

prazo de sessenta dias, a contar da data do protocolo, bem como solicitar ao CMAS, por 

escrito e com justificativa, prorrogação de prazo que não poderá exceder a quinze dias, em 

caso da Comissão ou Grupo de Trabalho não cumprir o prazo; 

XIII. Apresentar sugestões de pautas ao(à) Presidente e ao plenário, de acordo com o 

deliberado nos seus respectivos Grupos de Trabalhos ou Comissões, e apresentar projetos 

visando a modernização e a informatização dos serviços prestados pelo CMAS com objetivo 

de agilizar as informações e rotinas do mesmo; 

XIV. Poderão participar das reuniões das Comissões Temáticas e Grupos de Trabalho 

pessoas convidadas, a critério de cada Comissão ou Grupo. 

Parágrafo único. As reuniões das Comissões Temáticas e Grupos de Trabalho serão públicas, 

para participação na condição de ouvinte, salvo quando se tratar de matéria sujeita a sigilo, na forma 

da legislação pertinente. 

Da Comissão de Instância de Controle Social do Programa Bolsa Família – PBF 

Art. 44. São atribuições desta Instância de Controle Social do PBF: 

I. Articular-se com os Conselhos setoriais existentes, sobretudo com os Conselhos de 

Saúde e Educação, bem como com outras interfaces de participação, de maneira a integrar e 

acompanhar a oferta de serviços públicos às famílias beneficiárias do Programa Bolsa 

Família – PBF. 

II. Identificar as necessidades de capacitação de seus membros junto aos Núcleos de 

Educação Permanente do Sistema Único da Assistência Social – SUAS; 

III. Planejar e deliberar sobre os gastos de no mínimo 3% (três porcento) dos recursos do 

Índice de Gestão descentralizado – IGD do Programa Bolsa Família – PBF, destinados ao 

desenvolvimento das atividades do respectivo CMAS. 

IV. Acompanhar e fiscalizar a gestão e a aplicação dos recursos do apoio financeiro à gestão 

municipal do PBF (IGD-PBF). 

V. Estimular a integração e a oferta de ações que reforcem a proteção social e conduzam à 

superação da condição de exclusão social enfrentada pelas famílias beneficiárias do PBF, 
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em especial das famílias em acompanhamento familiar, de forma articulada com os 

conselhos setoriais existentes, os outros entes federativos e a sociedade civil. 

VI. Comunicar ao Ministério de Desenvolvimento Social (MDS) e às instituições integrantes 

de controle e fiscalização dos entes federados a existência de eventual irregularidade no 

município no que se refere à gestão e execução do PBF, abrangendo aquelas vinculadas às 

atividades realizadas pelo Agente Operador (Caixa Econômica Federal), órgão gestor e por 

sua rede vinculada ao SUAS. 

 

Parágrafo único. A Comissão de Instância de Controle Social do Programa Bolsa Família – PBF 

se reunirá bimestralmente e extraordinariamente, por convocação do(a) Presidente, motivada por 

demanda apresentada à Presidência do CMAS. 

Comissão de Ética 

Art. 45. Fica instituído o Código de Ética do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS, 

para normatizar e disciplinar a Comissão de Ética do Conselho Municipal de Assistência Social – 

CMAS. 

Art. 46. Os(as) Conselheiros(as) do CMAS, quando convocados(as), deverão participar das 

reuniões da Comissão de Ética, podendo fazer uso da palavra, mas sem direito a voto. 

Art. 47. Qualquer membro da Comissão de Ética, poderá, de Ofício, pedir seu afastamento na 

apreciação de qualquer fato levado ao conhecimento da Comissão, caso entenda que sua permanência 

poderá prejudicar a apuração dos fatos, nos casos deste artigo: 

I. O Plenário do CMAS indicará novo(a) Conselheiro(a). 

II. Caso não haja o afastamento voluntário previsto no caput, poderá a Comissão em 

votação aberta, afastar o(a) conselheiro(a) envolvido(a). 

Art. 48. Cabe à Comissão de Ética: 

I. Receber denúncias e propostas para averiguação de infração ética que lhes forem 

encaminhadas, verificando sobre a conveniência de instauração de procedimento específico 

e eventuais penalidades; 

II. Instaurar, de ofício (por iniciativa própria), procedimento competente sobre ato ou 

matéria que considere passível de configurar, em tese, infração a princípio ou norma ética; 

III. Instruir o procedimento que deverá ser concluído no prazo de trinta dias, podendo ser 

prorrogado por igual período; 

IV. Elaborar relatório circunstanciado e parecer conclusivo, propondo, se devida, a aplicação 

de penalidade. 

Parágrafo único. A Comissão de Ética se reunirá extraordinariamente, por convocação do(a) 

Presidente, motivado por demanda apresentada à Presidência do CMAS. 
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Comissão de Avaliação de Planos de Trabalho e Relatório de Atividades de Entidades 

Socioassistenciais. 

Art. 49. A Comissão se reunirá extraordinariamente, por convocação do(a) Presidente, 

motivado por demanda apresentada à Presidência do CMAS. 

Art. 50. A Comissão receberá até o encerramento do primeiro quadrimestre de cada ano o Plano 

de Trabalho das entidades. 

Art. 51. A comissão irá emitir a avaliação do Plano de Trabalho para as respectivas entidades. 

 

Das Disposições Gerais 

Art. 52. Em caso de ausência ou impedimento do(a) presidente, e/ou do(a) vice-presidente, a 

reunião será presidida pela Secretário(a) Executivo(a) do CMAS. 

Art. 53. Os casos omissos e dúvidas surgidas na aplicação do presente Regimento Interno serão 

dirimidos pelo Plenário do CMAS e registradas em Ata. 

Artigo 54. Este Regimento Interno poderá ser modificado, em todo ou em parte em reunião 

convocada exclusivamente, para este fim por proposta de Deliberação que o altere por maioria 

qualificada dos(as) conselheiros(as). 

Artigo 55. O presente Regimento Interno modifica o anterior alterado em 2017, e entrará em 

vigor na data da publicação no Diário Oficial do Município, da Resolução que o aprovou, ficando 

revogadas as disposições regimentais anteriores. 

 

Rondonópolis, 27 de fevereiro de 2025. 

 

 

Paulo Otávio de Moura Simioni 

Presidente 

Conselho Municipal de Assistência Social 

Rondonópolis-MT 


